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II - transferir gratuitamente o domínio pleno (a propriedade) e as obrigações
relativas às parcelas dos imóveis, especificados no art. 1º, ao beneficiário final da
Regularização Fundiária de Interesse Social que utilizar o imóvel para sua moradia e de
sua família, e que também deve atender aos seguintes requisitos, conforme exige o art.
31, § 5°, da Lei n° 9.636/1998: possuir renda familiar mensal não superior a 5 (cinco)
salários mínimos e não ser proprietário de outro imóvel urbano ou rural;

III - inserir cláusula de inalienabilidade por um período de 5 (cinco) anos,
conforme o art. 31, § 4°, inciso II (parte final), da Lei n° 9.636/1998, nos contratos de
transferência gratuita do domínio pleno ao beneficiário final da Regularização Fundiária
de Interesse Social;

IV - promover a alienação onerosa quando se tratar de famílias que não
atendam aos requisitos do art. 31, § 5º, da Lei nº 9.636/1998, observada a legislação
sobre os procedimentos licitatórios. Nestes casos, o produto da venda deve ser destinado
à instalação de infraestrutura, equipamentos básicos ou de melhorias necessárias ao
desenvolvimento do projeto de regularização fundiária.

V - manter cadastro municipal atualizado das áreas supramencionadas.
VI - proceder ao registro do contrato de doação com encargos, assim como

dos títulos firmados com os beneficiários finais, nas matrículas dos imóveis;
VII - as transferências de que tratam o inciso II do caput deste artigo deverão

ser feitas preferencialmente em nome da mulher, conforme o disposto no art. 10, XI, da
Lei 13.465/2017; e

VIII - providenciar em todo material de divulgação, incluindo a inserção de
placas no imóvel, a informação de que a regularização fundiária ocorreu em área da
União, com o apoio do Governo Federal, conforme disposto no art. 18 da Portaria nº
2826, de 31 de janeiro de 2020.

Art. 4º A doação tornar-se-á nula, independentemente de ato especial, sem
direito do donatário a qualquer indenização, inclusive por benfeitorias realizadas, se
descumprido o estabelecido nos arts. 2º e 3º desta Portaria ou, ainda, se ocorrer
inadimplemento de cláusula contratual.

Art. 5º O donatário responderá, judicial e extrajudicialmente, por quaisquer
reivindicações que venham a ser efetuadas por terceiros concernentes ao imóvel ora
autorizado em doação, inclusive por benfeitorias nele existentes.

Art. 6º A doação a que se refere esta portaria não exime o interessado de
obter todas as licenças, outorgas, autorizações e alvarás necessários ao empreendimento,
em especial às licenças ambiental, artístico/histórico e urbanística.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FABIANA MAGALHÃES ALMEIDA RODOPOULOS

SECRETARIA ESPECIAL DE PRODUTIVIDADE,
EMPREGO E COMPETITIVIDADE

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, SERVIÇOS E INOVAÇÃO

CONSULTA PÚBLICA Nº 51, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021

O Secretário de Desenvolvimento da Indústria, Comércio, Serviços e Inovação
da Secretaria Especial de Produtividade e Competitividade do Ministério da Economia, de
acordo com os artigos 8º e 9º da Portaria Interministerial SEPEC-ME/MCTIC nº 32, de 15
de julho de 2019, torna pública a proposta de alteração do Processo Produtivo Básico - PPB
de "PEÇAS E COMPONENTES METÁLICOS ESTAMPADOS E/OU FORMATADOS".

O texto completo está disponível no sítio da Secretária de Desenvolvimento da
Indústria, Comércio, Serviços e Inovação, no endereço:

https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-
br/assuntos/competitividade-industrial/processo-produtivo-basico-ppb/consultas-publicas-
de-ppb-1/consultas-publicas-de-ppb-2021

As manifestações deverão ser encaminhadas no prazo máximo de 15 (quinze)
dias, a contar da data de publicação desta Consulta no Diário Oficial da União, a todos os
seguintes e-mails: cgel.ppb@economia.gov.br, cgct.ppb@mctic.gov.br e
cgpri.ppb@suframa.gov.br.

JOÃO C. DE ANDRADE UZÊDA ACCIOLY

ANEXO

PROPOSTA Nº 047/21 - ALTERAÇÃO DA PORTARIA INTERMINISTERIAL
MDIC/MCTI Nº 257, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2012, QUE ESTABELECE PROCESSO
PRODUTIVO BÁSICO PARA PEÇAS E COMPONENTES METÁLICOS ESTAMPADOS E/OU
FORMATADOS, INDUSTRIALIZADOS NA ZONA FRANCA DE MANAUS

1) Alterar, no anexo da Portaria Interministerial MDIC/MCTI Nº 257, de 20 de
novembro de 2012, a descrição associada à NCM 7215.50.00, conforme a seguir:

DE:
NCM 7215.50.00 - Barras dentadas, com nervuras, sulcos ou relevos, obtidos

durante a laminagem, ou torcidas após a laminagem.
PARA:
NCM 7215.50.00 - Barras obtidas ou completamente acabadas a frio.

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.060, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021

Dispõe sobre o Comprovante de Rendimentos Pagos
e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos III e XVII do art. 350 do Regimento Interno da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27
de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no § 1º do art. 19 da Lei nº 8.383, de 30
de dezembro de 1991, no art. 86 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, no art. 16 da
Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, e nos arts. 987, 988 e 1.011 do Regulamento do
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza (RIR/2018) aprovado pelo
Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, resolve:

Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre o Comprovante de Rendimentos
Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte.

CAPÍTULO I
DO COMPROVANTE DE RENDIMENTOS
Art. 2º A pessoa física ou jurídica que tenha pago a pessoa física rendimentos

com retenção do imposto sobre a renda na fonte durante o ano-calendário, ainda que em
um único mês, fornecer-lhe-á o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre
a Renda Retido na Fonte, conforme modelo constante do Anexo I a esta Instrução
Normativa.

§ 1º O comprovante que for destinado a comercialização deverá ser impresso
na cor preta, em papel branco, no formato A4, com dimensões de 210mm (duzentos e dez
milímetros) de largura por 297mm (duzentos e noventa e sete milímetros) de
comprimento, com as características do modelo constante do Anexo I a esta Instrução
Normativa, e conter, no rodapé, o nome e o número de inscrição no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ) da empresa que realizar a sua impressão.

§ 2º A impressão e a comercialização do formulário independem de
autorização.

§ 3º A fonte pagadora que emitir o comprovante por meio de processamento
eletrônico de dados poderá adotar leiaute diferente do estabelecido no § 1º, desde que
contenha todas as informações nele previstas, dispensada assinatura ou chancela
mecânica.

§ 4º O órgão gestor de mão de obra do trabalho portuário fica responsável por
fornecer aos trabalhadores portuários avulsos, inclusive àqueles pertencentes à categoria
dos arrumadores, o comprovante de rendimentos de que trata o caput.

CAPÍTULO II
DO PRAZO PARA FORNECIMENTO DO COMPROVANTE AO BENEFICIÁRIO
Art. 3º O comprovante deverá ser fornecido até o último dia útil do mês de

fevereiro do ano subsequente ao do pagamento dos rendimentos ou por ocasião da
rescisão do contrato de trabalho, se esta ocorrer antes da referida data.

§ 1º No caso de rendimentos não sujeitos à retenção do imposto sobre a renda
na fonte, pagos por pessoa jurídica, o comprovante deverá ser entregue, no mesmo prazo
a que se refere o caput, ao beneficiário que o solicitar até o dia 15 de janeiro do ano
subsequente ao do pagamento dos rendimentos.

§ 2º No caso de extinção da pessoa jurídica por cisão total, encerramento da
liquidação, fusão ou incorporação, o comprovante deverá ser fornecido até o último dia
útil do mês subsequente ao da ocorrência do evento, se este ocorrer antes do prazo
referido no caput.

§ 3º É permitida a disponibilização, por meio da Internet, do comprovante para
a pessoa física, ou o seu encaminhamento para quem possua endereço eletrônico e, nesses
casos, fica dispensado o fornecimento da via impressa.

§ 4º A pessoa física referida no § 3º pode solicitar, sem ônus, o fornecimento
da via impressa do comprovante.

CAPÍTULO III
DO PREENCHIMENTO DO COMPROVANTE
Art. 4º O comprovante será fornecido com a indicação da natureza e do

montante dos rendimentos, das deduções e do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte
(IRRF) no ano-calendário, pelo valor total anual, expresso em reais, bem como de
informações complementares, observadas as instruções constantes do Anexo II a esta
Instrução Normativa.

CAPÍTULO IV
DA FALTA DE ENTREGA DO COMPROVANTE
Art. 5º Fica sujeita ao pagamento de multa de R$ 41,43 (quarenta e um reais

e quarenta e três centavos) por comprovante, a fonte pagadora que deixar de fornecer o
comprovante aos beneficiários, dentro do prazo fixado no art. 3º, ou fornecê-lo com
inexatidão.

CAPÍTULO V
DA FALSIDADE DE INFORMAÇÕES
Art. 6º À fonte pagadora que prestar informação falsa sobre rendimentos

pagos, deduções ou IRRF, será aplicada multa de 300% (trezentos por cento) sobre cada
valor omitido ou acrescido que possa causar indevida redução do imposto a pagar ou
indevido aumento do imposto a restituir ou a compensar, independentemente de outras
penalidades administrativas ou criminais.

Parágrafo único. Na mesma penalidade incorre aquele que se beneficiar da
informação, sabendo ou devendo saber ser falsa.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 7º Ficam revogadas:
I - a Instrução Normativa RFB nº 1.215, de 15 de dezembro de 2011;
II - a Instrução Normativa RFB nº 1.405, de 23 de outubro de 2013, que altera

a norma prevista no inciso I;
III - a Instrução Normativa RFB nº 1.522, de 5 de dezembro de 2014, que altera

a norma prevista no inciso I; e
IV - a Instrução Normativa RFB nº 1.682, de 28 de dezembro de 2016, que

altera a norma prevista no inciso I.
Art. 8º Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e

entrará em vigor em 1º de janeiro de 2022.

JULIO CESAR VIEIRA GOMES
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